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RESUMO  
O presente artigo objetiva contextualizar o modelo cooperativo do Código de Processo Civil 
nas execuções fiscais para o reconhecimento da prescrição tributária. Trata-se de uma análise 
doutrinária e jurisprudencial que apresenta a nova perspectiva do Código, as características da 
prescrição tributária e os julgados recentes dos Tribunais. O artigo conclui que a aplicação do 
modelo cooperativo processual permite a verificação da prescrição tributária nas execuções 
fiscais, em primazia com os princípios da razoável duração do processo e da segurança 
jurídica.  
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This article aims to contextualize the Civil Procedure Code’s cooperative model in tax 
executions for the recognition of tax prescription. It is a doctrinal and jurisprudential analysis 
that presents the new perspective of the Civil Procedure Code, the characteristics of tax 
prescription and the recents judgments of the Courts. The article concludes that the 
application of the cooperative procedural model allows the verification of prescription in tax 
executions, in primacy with the principles of the reasonable length of process and the legal 
certainty.  
 
Keywords: Tax prescription; Tax executions; Cooperative process model; Corporate 
sustainability. 
  
 INTRODUÇÃO  
 
A prescrição tributária é um tema de grande relevância no ordenamento jurídico, 
diante da enorme quantidade de execuções fiscais ajuizadas pela Fazenda Pública.   
Constituído de maneira definitiva o crédito tributário, inicia-se o prazo prescricional 
para que o ente público possa satisfazer a sua pretensão, por meio do ajuizamento da ação e 
da busca pela citação e por bens do executado.  
Devido às diversas características que envolvem o referido instituto e à subjetividade 
da Súmula 106 do Superior Tribunal de Justiça, deverá ser levada em consideração a atuação 
dos sujeitos processuais no histórico de cada processo para que seja decretada a prescrição do 
crédito tributário.  
Com o advento do Código de Processo Civil, estabeleceu-se um novo modelo de 
estruturação processual, o de cooperação entre os sujeitos processuais. Dessa forma, o 
magistrado e as partes deverão interagir entre si visando uma decisão justa e efetiva em tempo 
razoável a fim de primar pelos princípios do processo civil constitucional, como o devido 
processo legal, a razoável duração do processo e a segurança jurídica.  
O presente estudo visa aplicar as novas diretrizes processuais em âmbito tributário 
com o intuito de possibilitar o reconhecimento da prescrição em execuções fiscais.  
Primeiramente o presente artigo irá abordar os modelos clássicos de estruturação 
processuais e o novo modelo cooperativo do Código de Processo Civil.  
Em um segundo momento, apresentar-se-á o conceito e as características da prescrição 
tributária, bem como a Súmula 106 do Superior Tribunal de Justiça.   
Por fim, será demonstrado de que modo tem se posicionado a jurisprudência do 
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, visando responder, através do modelo processual 
cooperativo, quando é possível a ocorrência da prescrição tributária em executivos fiscais.  
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1. A PERSPECTIVA COOPERATIVA DO PROCESSO CIVIL E OS MODELOS 
DE ESTRUTURAÇÃO PROCESSUAIS  
 
No Estado Constitucional, a relação jurídica processual está atrelada aos direitos 
fundamentais e aos princípios estabelecidos na Constituição Federal. O processo não pode 
mais ser visto somente no seu aspecto interno, mas sim em uma dimensão externa, buscando 
produzir decisões legítimas e justas capazes de formar precedentes, orientando o Poder 
Judiciário e a sociedade civil como um todo (ARENHART; MARINONI; MITIDIERO, 
2017, p. 491-492).  
Assim, o objeto do processo civil, anteriormente centrado na concepção clássica de 
composição e regulação do conflito entre as partes, passou a pautar-se na garantia dos direitos 
fundamentais processuais e materiais previstos pelo ordenamento jurídico (ARAÚJO, 2016, 
p. 65).   
Essa nova perspectiva fica evidente com o advento do Novo Código de Processo Civil, 
que incluiu no ordenamento jurídico um terceiro modelo de organização processual. Além do 
sistema misto dos modelos tradicionais de estruturação de processo, dispositivo e inquisitivo 
(THEODORO JÚNIOR, 2012, p. 35), surge o modelo cooperativo, baseado nos princípios do 
devido processo legal, da boa-fé processual, do contraditório (DIDIER JR, 2017, p. 141) e da 
razoável duração do processo. 
 
1.1 O ARTIGO 2º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E OS PRINCÍPIOS 
DISPOSITIVO E DO IMPULSO OFICIAL.  
 
O Código de Processo Civil de 2015, consagra em seu artigo 2º 4  os princípios 
dispositivo e do impulso oficial (NEVES, 2017, p. 183), inseridos entre as normas 
fundamentais do Direito Processual Civil (Capítulo I), segundo o qual “o processo começa 
por iniciativa da parte e se desenvolve por impulso oficial, salvo as exceções previstas em 
lei”.  
Da leitura do referido artigo vislumbra-se inicialmente um protagonismo da parte ao 
provocar a jurisdição, visando tutelar seus direitos mediante o ajuizamento da ação, que se 
transfere ao magistrado, o qual, através do princípio do impulso oficial, torna-se responsável 
                                                 
4 Art. 2º. O processo começa por iniciativa da parte e se desenvolve por impulso oficial, salvo as exceções 
previstas em lei. (BRASIL, 2015) 
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pela condução do processo. A divisão supracitada nada mais é do que a concretização dos 
dois modelos clássicos de estruturação do processo, o adversarial e o inquisitorial (DIDIER 
JR, 2017, p. 137).  
No modelo adversarial prepondera o princípio dispositivo, no qual o processo 
desenvolve-se entre adversários diante de um órgão jurisdicional relativamente passivo. Já o 
modelo inquisitorial revela-se focado na figura do magistrado, com suas atribuições no 
sentido de conduzir e instruir o processo (DIDIER JR, 2017, p. 136-137).  
Humberto Theodoro Júnior esclarece tal distinção, em seu livro Curso de Direito 
Processual Civil:  
 
Caracteriza-se o princípio inquisitivo pela liberdade da iniciativa conferida ao juiz, 
tanto na instauração da relação processual como no seu desenvolvimento. Por todos 
os meios a seu alcance, o julgador procura descobrir a verdade real, 
independentemente de iniciativa ou a colaboração das partes. Já o princípio 
dispositivo atribui às partes toda a iniciativa, seja na instauração do processo, seja no 
seu impulso. As provas só podem, portanto, ser produzidas pelas próprias partes, 
limitando-se o juiz à função de mero espectador. (THEODORO JÚNIOR, 2012, p. 
35).  
 
 
O caráter dispositivo ou inquisitivo pode manifestar-se em relação a vários temas do 
andamento processual, como na instauração do processo, produção de provas e recursos, 
podendo o legislador, em um tema, atribuir enfoque maior às partes e em outro, ao magistrado 
(DIDIER JR, 2017, p. 138).  
Feitas as considerações iniciais, impende destacar que o artigo 2º do novo Código 
(artigo 262 do CPC/73), atribuiu um caráter inquisitivo ao impulso processual (NEVES, 2017, 
p. 183), sendo o andamento e sua condução funções do Estado-juiz (MARINONI; 
MITIDIERO, 2014, p. 252).  
Apesar de o impulso da ação ser oficial, o fundamento do processo civil 
constitucional exige que ele seja dialético (MARINONI; MITIDIERO, 2013, p. 707), 
envolvendo todos os sujeitos processuais. Nesse sentido, o desenvolvimento do processo só é 
possível através de atos das partes, correspondendo a um ônus processual para os litigantes 
(WAMBIER; ALMEIDA; TALAMINI, 2005, p. 180).  
No diálogo entre partes e juiz, é fundamental a cooperação entre todos os envolvidos, 
para que o processo seja célere e alcance o resultado final da maneira mais adequada, de 
preferência com uma sentença de mérito: 
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Afinal, é de interesse público que o processo não fique parado, que seja ágil e que 
chegue logo ao fim, que, como se verá, deve ser preferencialmente uma sentença de 
mérito (...). (WAMBIER; CONCEIÇÃO; RIBEIRO; MELLO, 2015, p. 57).  
 
 
Assim é a perspectiva do novo Código, pautado no princípio da cooperação entre os 
sujeitos processuais.  
 
1.2 O NOVO MODELO PROCESSUAL COOPERATIVO.  
 
O novo Código de Processo Civil consagrou de forma expressa o princípio da 
cooperação em seu artigo 6º 5 , estabelecendo que todos os sujeitos processuais devem 
cooperar visando uma decisão de mérito justa e efetiva em tempo razoável.  
Esse novo modelo de processo é caracterizado pelo redirecionamento do princípio do 
contraditório com a inserção do órgão jurisdicional no rol dos sujeitos do diálogo processual 
(DIDIER JR, 2017, p. 141), envolvendo a colaboração das partes com o juiz, do juiz com as 
partes e das partes entre si (NEVES, 2017, p. 205).   
A colaboração visa organizar o papel do magistrado e das partes na conformação do 
processo, estruturando-o como uma verdadeira comunidade de trabalho (MARINONI; 
MITIDIERO, 2013, p. 708).  
Desse modo, no andamento processual, deve ser levada em consideração a perspectiva 
do processo civil constitucional, baseado na cooperação entre os sujeitos processuais de modo 
a obter uma decisão justa aos envolvidos.  
 Nas palavras de José Laurindo de Souza Netto:  
A natureza principiológica da cooperação obriga os sujeitos processuais a pautarem 
as respectivas condutas, seja na iniciativa, seja no desenvolvimento do processo, em 
deveres de lealdade, eticidade e colaboração para o alcance de um resultado 
decisório que seja obra em coautoria. (SOUZA NETTO, 2016, p. 417).  
 
Fazendo um paralelo com o Direito Tributário, espera-se, nesse enfoque, a atuação 
efetiva do magistrado na condução dos atos processuais e da Fazenda Pública visando à 
satisfação de seu crédito, garantindo-se o interesse público. 
 
2. CARACTERÍSTICAS RELEVANTES DA PRESCRIÇÃO TRIBUTÁRIA 
PARA A APLICAÇÃO DO MODELO COOPERATIVO DE PROCESSO  
                                                 
5 Art. 6º. Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão 
de mérito justa e efetiva (BRASIL,2015). 
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2.1 O INSTITUTO DA PRESCRIÇÃO 
 
O instituto da prescrição foi conceituado por Clóvis Beviláqua como “a perda da ação 
atribuída a um direito, e de toda a sua capacidade defensiva, em consequência do não uso 
delas, durante um determinado espaço de tempo” (1953, p. 370, apud PELUSO, 2013, p. 
140).  
Trata-se de um mecanismo jurídico que fulmina a aptidão para exigir o cumprimento 
de um direito na via judicial, pelo decurso do prazo previsto em lei. (DONIZETTI; 
QUINTELLA, 2017, p. 2017).  
Alguns autores a justificam como uma sanção à negligência do titular do direito que 
não o exerce em determinado período de tempo, enquanto outros procuram explicá-la com 
motivos de ordem pública, dada a necessidade de estabilizar as situações jurídicas (PELUSO, 
2013, p. 140).  
Na seara tributária não é diferente. A prescrição está prevista no artigo 174 do 
Código Tributário Nacional, sendo que a Fazenda Pública tem o prazo de cinco anos para 
exercer o seu direito de ação, propondo a execução fiscal.  
O artigo 156 6 , inciso V, do Código Tributário Nacional, dispõe ainda que a 
prescrição não atinge somente o direito de ação para a cobrança do tributo inadimplido, mas 
também extingue o próprio crédito tributário.  
Nas palavras do Ministro do Superior Tribunal de Justiça Luiz Fux, quando do 
julgamento do Recurso Especial Repetitivo nº 1102431/RJ (BRASIL, 2009): 
 
O conflito caracterizador da lide deve estabilizar-se após o decurso de determinado 
tempo sem promoção da parte interessada pela via da prescrição, impondo 
segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição indefinida afronta os 
princípios informadores do sistema tributário.  
 
Feitas as considerações iniciais, doutrina e jurisprudência estabelecem duas espécies 
de prescrição tributária: a de direito material ou direta e a intercorrente. 
   
2.2 A prescrição de direito material ou direta. 
  
                                                 
6 Art. 156. Extinguem o crédito tributário: (...) V - a prescrição e a decadência;  
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A prescrição de direito material ou direta está prevista no caput do artigo 174 do 
Código Tributário Nacional, o qual dispõe que “a ação para a cobrança do crédito tributário 
prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva”.   
O parágrafo único do referido artigo 7  estabelece as hipóteses de interrupção da 
prescrição, em seus incisos I a IV, assim dispostas: o despacho citatório em execução fiscal, o 
protesto judicial, qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor e qualquer ato 
inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor.  
O inciso I do dispositivo supracitado merece especial relevo, na medida em que 
abrange a maioria das ações referentes à prescrição tributária de competência recursal das 
Câmaras Cíveis do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.  
Nessa esteira, é necessário esclarecer que a Lei Complementar nº 118/2005 alterou o 
entendimento do inciso mencionado, sendo que, anteriormente à sua promulgação, a 
interrupção da prescrição se dava pela efetiva citação do devedor e não pelo despacho 
judicial, como ocorre atualmente.  
Mister salientar ainda que, para verificar a aplicação da redação atual ou originária do 
artigo supracitado, deve-se levar em conta a data do despacho judicial citatório da execução 
fiscal, conforme decidido no RESP. 999.901/RS (BRASIL,2009) sob pena de retroação da 
legislação processual.  
Desse modo, para que se caracterize a ocorrência da prescrição de direito material, 
faz-se necessário que tenham transcorridos cinco anos da constituição definitiva do crédito 
tributário até a citação do devedor (se o despacho citatório foi exarado anteriormente à Lei 
Complementar 118/2005) ou até o próprio despacho de citação (caso o despacho tenha 
ocorrido após o advento da LC 118/2005, em 09.06.2005).  
A expressão constituição definitiva do crédito tributário não é de fácil interpretação, 
como bem mencionado pelo autor Eduardo Sabbag, em seu livro Manual de Direito 
Tributário. O conceito está atrelado a ideia de “definitividade” do crédito, decorrente do 
momento em que não seja mais possível ao Fisco discutir administrativamente a seu respeito 
(SABBAG, 2013, p. 819).  
Como regra geral, entende-se como constituição definitiva do crédito tributário a data 
da notificação do contribuinte, conforme entendimento do RESP 1320825/RJ 
                                                 
7 Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua 
constituição definitiva. Parágrafo único. A prescrição se interrompe: I – pelo despacho do juiz que ordenar a 
citação em execução fiscal; (Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005) II - pelo protesto judicial; III - por 
qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, 
que importe em reconhecimento do débito pelo devedor.  
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(BRASIL,2016), julgado submetido, inclusive, ao rito dos recursos repetitivos. Importante se 
faz o destaque de parte do acórdão, para uma melhor elucidação do tema: 
 
Reconhecida a regular constituição do crédito tributário, não há mais que falar em 
prazo decadencial, mas sim em prescricional, cuja contagem deve se iniciar no dia 
seguinte à data do vencimento para o pagamento da exação, porquanto antes desse 
momento o crédito não é exigível do contribuinte. (BRASIL, 2016) 
 
 
Acerca do assunto, oportuno o magistério de Eduardo Sabbag:  
 
Resumidamente, o termo a quo da contagem do prazo quinquenal de prescrição será: 
a) a data da notificação do lançamento (mais 30 dias)8, caso não se verifique a 
protocolização de impugnação administrativa do lançamento; b) a data da 
notificação da decisão administrativa final, mantendo total ou parcialmente o tributo 
exigido. (SABBAG, 2013, p. 820).  
 
Dessa forma, considera-se, na maioria dos casos, a data seguinte ao dia do vencimento 
do tributo como início do prazo prescricional, visto ser posterior à constituição do crédito e 
após findada a possibilidade de impugnação administrativa pelo sujeito passivo da obrigação 
tributária.   
Por oportuno, registre-se que, na eventual hipótese de inexistir o marco anterior, a 
jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná9 tem considerado o dia posterior à 
inscrição do débito em dívida ativa como o termo inicial da contagem do lustro prescricional. 
Isso porque a inscrição em dívida ativa é considerada ato administrativo que tem como 
pressuposto o vencimento do tributo, consoante o artigo 20110 do Código Tributário Nacional.  
Durante o quinquênio prescricional material, a Fazenda Pública deve ser diligente no 
sentido de ajuizar tempestivamente a execução fiscal, encontrar o endereço do devedor e 
requerer a citação do executado pelas mais diversas modalidades, sob pena de ser declarada a 
prescrição material pelo transcurso do quinquênio entre a constituição do crédito tributário e a 
citação do devedor ou o despacho citatório.  
 
2.3 A PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.  
                                                 
8 Art. 15 do Decreto n. 70.235/72 (Processo Administrativo Fiscal): Art. 15. A impugnação, formalizada por 
escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar, será apresentada ao órgão preparador no prazo de 
trinta dias, contados da data em que for feita a intimação da exigência.  
9 TJ/PR - AC 1712713-8, 2ª C. Cível, Rel. Des. Silvio Dias, 03.10.2017. TJ/PR - AC 1726347-3, 2ª C. Cível, 
Rel. Des. Antônio Renato Strapasson, 31.10.2017.   .  
10 Art. 201. Constitui dívida ativa tributária a proveniente de crédito dessa natureza, regularmente inscrita na 
repartição administrativa competente, depois de esgotado o prazo fixado, para pagamento, pela lei ou por 
decisão final proferida em processo regular (BRASIL, 1966) 
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Após a interrupção da prescrição de direito material, seja pela citação do devedor 
(despacho citatório anterior à LC 118/2005), seja pelo próprio despacho de citação (despacho 
posterior à LC 118/2005), inicia-se no curso dos executivos fiscais a análise da prescrição 
intercorrente.  
A prescrição intercorrente ocorre no andamento das execuções fiscais quando, não 
sendo encontrados o devedor ou bens penhoráveis, há desídia da Fazenda Pública na 
movimentação processual por prazo superior a cinco anos (HABLE, 2014, p. 152-153).  
O referido instituto possui trâmite específico, inserido expressamente no Direito 
Tributário com o advento da Lei nº 11.051/2004, ao incluir o §4º no artigo 40 da Lei nº 
6.830/1980 (Lei de Execução Fiscal), que assim disciplina:  
 
Art. 40 - O Juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não for localizado o 
devedor ou encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora, e, nesses casos, 
não correrá o prazo de prescrição.   
§ 1º - Suspenso o curso da execução, será aberta vista dos autos ao representante 
judicial da Fazenda Pública.  
§ 2º - Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que seja localizado o devedor 
ou encontrados bens penhoráveis, o Juiz ordenará o arquivamento dos autos.   
§ 3º - Encontrados que sejam, a qualquer tempo, o devedor ou os bens, serão 
desarquivados os autos para prosseguimento da execução.   
§ 4º - Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo 
prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, 
reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela  
Lei nº 11.051, de 2004)  
§ 5º - A manifestação prévia da Fazenda Pública prevista no § 4o deste artigo será 
dispensada no caso de cobranças judiciais cujo valor seja inferior ao mínimo fixado 
por ato do Ministro de Estado da Fazenda.  
 
 
A sistemática para a contagem da prescrição intercorrente prevista no artigo 40 da Lei 
de Execução Fiscal foi sedimentada no recente julgamento do Recurso Especial Repetitivo nº 
1.340.553/RS, que fixou as Teses nº 566, 567, 568, 569, 570 e 571 do STJ. (BRASIL, 2018) 
O julgado perfilhou o entendimento de que o disposto no artigo 40 da Lei de 
Execução Fiscal inicia-se automaticamente a partir da intimação da Fazenda Pública acerca da 
não localização do devedor ou da ausência de bens a serem penhorados.  
Assim, no primeiro momento em que constatada a não localização do executado ou a 
inexistência de bens penhoráveis no endereço fornecido, o ente público deverá ser intimado, a 
partir da qual inicia-se o prazo de um ano de suspensão do processo e automaticamente o 
10  
  
quinquênio prescricional intercorrente, nos moldes da Súmula 314 do Superior Tribunal de 
Justiça.11  
No período de seis anos a partir de sua intimação (um ano de suspensão mais cinco 
anos de prescrição), o Fisco deverá ser eficiente no sentido de encontrar o executado ou bens 
passíveis de penhora, tendo em vista que, conforme decidido no julgado, somente “a efetiva 
constrição patrimonial ou a efetiva citação (ainda que por edital) são aptas a interromper o 
curso da prescrição intercorrente, não bastando para tal o mero peticionamento em juízo”.   
Ainda, as diligências requeridas pelo exequente deverão ser levadas em consideração 
além do período de seis anos, na ocorrência de uma eventual citação ou constrição após o 
prazo, hipótese na qual será considerada a interrupção da prescrição retroativamente na data 
do protocolo da petição que requereu a diligência frutífera.  
Oportuno o registro de que o ente público, ao alegar nulidade pela falta de intimação 
no procedimento, deverá demonstrar o prejuízo que sofreu, bem como o magistrado, ao 
reconhecer a prescrição intercorrente, deverá fundamentar a decisão por meio da delimitação 
dos marcos legais que foram utilizados na contagem do prazo prescricional.  
No procedimento estabelecido o magistrado deve declarar a suspensão do processo, 
fato, entretanto, que não afeta o início da contagem do período de suspensão e de prescrição a 
partir da intimação do ente público, para evitar a eternização das demandas e a insegurança 
jurídica.  
Da análise do julgado, é possível verificar que a Corte Superior atrelou a ocorrência da 
prescrição intercorrente (prescrição processual) ao princípio da segurança jurídica, à razoável 
duração do processo e ao diálogo processual, com funções a serem exercidas pelo magistrado 
e pela Fazenda Pública.  
De um lado, o magistrado como condutor do processo deverá suspendê-lo, bem como 
deferir as diligências requeridas e decretar a prescrição de maneira fundamentada, quando for 
o caso. De outro, a Fazenda Pública deverá ser efetiva no que tange à citação do executado no 
endereço correto e à localização de bens penhoráveis, sob pena de ter o seu crédito tributário 
declarado prescrito, vez que as diligências infrutíferas não são aptas a interromper a 
prescrição.  
O procedimento também visa estabelecer um fim ao processo, de modo a trazer 
segurança jurídica aos litigantes e evitar a eternização de demandas que prejudiquem o 
                                                 
11 Súmula 314 - Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, 
findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente. (Súmula 314, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 12/12/2005, DJ 08/02/2006 p. 258).  
11  
  
contribuinte, conforme evidencia-se na fundamentação do acórdão: “Com efeito, o espírito da 
lei é o de que nenhuma execução fiscal já ajuizada poderá permanecer eternamente nos 
escaninhos do Poder Judiciário ou da Procuradoria encarregada da execução das respectivas 
dívidas fiscais”.  
Esse entendimento inclusive foi adotado através da Súmula nº 15012 do Supremo 
Tribunal Federal o qual dispõe que “prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da 
ação”, ou seja, no prazo anteriormente citado de cinco anos, nos termos do previsto no artigo 
174 do CTN.  
Nas palavras de Eduardo Sabbag:   
 
Evidencia-se, assim, no contexto atual, a ideia de que a Fazenda Pública, 
abandonando a execução fiscal, dará ensejo à prescrição intercorrente, em razão da 
paralisação superior a um quinquênio legal. Nesse passo, a prescrição intercorrente 
pressupõe a inércia do exequente. (SABBAG, 2013, p. 835).  
 
 
Sendo assim, a prescrição intercorrente ocorrerá diante da inércia ou da ineficiência do 
ente público a partir da sua intimação acerca da não localização do devedor ou de bens do 
executado.  
A Fazenda Pública deverá ser efetiva, no sentido de solicitar diligências para a 
citação do devedor ou para a localização de bens dentro do prazo de seis anos estabelecidos 
no julgamento repetitivo, para a não caracterização da prescrição intercorrente no caso 
concreto.  
3.4 A subjetividade do enunciado da Súmula 106 do Superior Tribunal de Justiça e a 
aplicação subsidiária do Código de Processo Civil nas execuções fiscais.  
A Súmula 106 do Superior Tribunal de Justiça dispõe que caso a demora na citação 
decorra do aparato judicial, não há que se falar em prescrição ou decadência: “Proposta a 
ação no prazo fixado para  o seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao 
mecanismo da justiça, não justifica o acolhimento da arguição de prescrição ou 
decadência”13.  
                                                 
12 Súmula 150 - Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação. (Súmula da Jurisprudência 
Predominante do Supremo Tribunal Federal – Anexo ao Regimento Interno. Edição: Imprensa Nacional, 1964, 
p. 84.)  
13 Súmula 106 – Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos 
inerentes ao mecanismo da justiça, não justifica o acolhimento da arguição de prescrição ou decadência. 
(Súmula 106, CORTE ESPECIAL, julgado em 26/05/1994, DJ 03/06/1994 p. 13885).  
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Por consequência, tal posicionamento restou sedimentado no julgamento do Recurso 
Especial nº 1102431/RJ, de relatoria do Ministro Luiz Fux, julgado submetido ao rito dos 
recursos repetitivos. (BRASIL, 2009) 
O julgado supracitado teve como fundamento a necessidade da estabilização das 
demandas através do instituto da prescrição, decorrente da inércia do credor, fato que não 
ocorre caso a culpa seja exclusiva do aparato judicial.  
Nesse quesito, fundamental o destaque da subsidiariedade do Código de Processo 
Civil em relação à Lei de Execução Fiscal, demonstrado no RESP 1652984/PE, em que, nas 
hipóteses da aplicação da Súmula 106 do STJ, a interrupção da prescrição retroage à data da 
propositura da ação, em entendimento conjunto com o artigo 24014, § 1º e 2º do CPC, para 
que a Fazenda Pública não seja prejudicada.  
Em que pese a leitura do enunciado sumular ser de certo modo simples, o caráter 
subjetivo da expressão “motivos inerentes ao mecanismo da justiça” pode gerar divergências 
de entendimento na aplicação de tal dispositivo.  
Desse modo, é imprescindível a análise da jurisprudência relativa às execuções fiscais 
para obter-se uma conclusão acerca do assunto.  
 
3. A PRESCRIÇÃO DAS EXECUÇÕES FISCAIS E O MODELO 
COOPERATIVO PROCESSUAL NAS DECISÕES DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO PARANÁ  
 
Ante os desdobramentos do processo cooperativo no novo Código de Processo Civil 
e levando-se em conta as particularidades do instituto da prescrição tributária, surge uma 
indagação a ser respondida: na atuação do magistrado, quando poderá ser considerada a 
Súmula 106/STJ ou decretada a prescrição tributária nas execuções fiscais?   
Para a obtenção da resposta, é de suma importância verificar o entendimento do 
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, o qual utilizamos como parâmetro de análise nesse 
estudo, quanto à aplicabilidade do modelo cooperativo processual no curso das execuções 
fiscais.  
                                                 
14 Art. 240. A citação válida, ainda quando ordenada por juízo incompetente, induz litispendência, torna litigiosa 
a coisa e constitui em mora o devedor, ressalvado o disposto nos arts. 397 e 398 da Lei no 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil). § 1º A interrupção da prescrição, operada pelo despacho que ordena a citação, 
ainda que proferido por juízo incompetente, retroagirá à data de propositura da ação.  § 2º Incumbe ao autor 
adotar, no prazo de 10 (dez) dias, as providências necessárias para viabilizar a citação, sob pena de não se aplicar 
o disposto no §1º.  
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Em verificação aos julgados da 1ª Câmara Cível15 , denota-se que o princípio do 
impulso oficial poderá ser relativizado. Em que pese sua natureza inquisitiva e o dever do 
magistrado de ser o condutor do processo, cabe também ao exequente o acompanhamento do 
trâmite processual, em conformidade com o princípio da cooperação entre os sujeitos 
processuais e com o da segurança jurídica.  
Em diversas e recentes oportunidades, a 2ª Câmara Cível tem repisado este 
entendimento, devendo o princípio do impulso oficial ser sopesado com os princípios da 
inércia e do dispositivo, para um andamento efetivo do processo visando a tutela do direito 
pleiteado(BRASIL,2017). 
Por fim, a Terceira Câmara Cível16 adota o mesmo posicionamento, consolidando um 
entendimento unânime do Tribunal de Justiça do Paraná, apesar das variáveis existentes no 
histórico processual de cada caso concreto.  
Note-se que, ao relativizar o princípio do impulso oficial e ponderá-lo com o 
princípio dispositivo, o que está sendo efetivamente feito é uma análise do modelo 
cooperativo de processo no curso das execuções fiscais, através da atuação do magistrado e da 
parte (Fazenda Pública).  
O recente Recurso Especial Repetitivo nº 1.340.553/RS citado anteriormente também 
corrobora este entendimento, pois atribuiu ao magistrado e à Fazenda Pública condutas a 
serem observadas no andamento processual para a sistemática da contagem do prazo da 
prescrição intercorrente.  
A aplicação conjunta da jurisprudência com a leitura do Enunciado da Súmula 106 
do Superior Tribunal de Justiça permite uma melhor elucidação sobre o tema, apta a afastar o 
caráter subjetivo sumular.  
No caso de o ente público não ter sido efetivamente diligente visando a satisfação do 
direito pleiteado, será possível o reconhecimento da prescrição após o transcurso do 
quinquênio prescricional.  
Por outro lado, aplica-se a Súmula 106 diante da falha no impulso oficial, seja pela 
demora na realização dos atos judiciais ou pela falta de intimação da Fazenda Pública.  
Outrossim, cabe ressaltar ainda sobre a necessidade de o exequente ser minimamente 
diligente em busca da satisfação da obrigação tributária, de modo a não abandonar a execução 
fiscal em seu curso17.  
                                                 
15 TJ/PR - AC 1544862-9, 1ª C. Cível, Rel. Des. Rubens Oliveira Fontoura, 28.06.16.     TJ/PR - AC 1655896-4, 
1ª C. Cível, Rel. Des. Salvatore Antonio Astuti, 30.05.17.  
16 TJ/PR - AC 1554541-8, 3ª C. Cível, Rel. Des. Sérgio Roberto Rolanski, 07.02.17     TJ/PR - AC 1578478-2, 3ª 
C. Cível, Rel. Des. Marcos S. Galliano Daros, 07.02.17.  
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4. CONCLUSÃO  
 
Pelo exposto, é de se concluir que a perda da pretensão executiva, com a ocorrência do 
instituto da prescrição tributária, está associada ao processo cooperativo: a atuação do 
magistrado e a manifestação da Fazenda Pública no decorrer do processo.  
Nesse contexto, levando-se em consideração a dialeticidade do processo, a extinção 
dos créditos tributários pela prescrição poderá ocorrer quando houver falha no diálogo 
processual.  
Caso não ocorra o devido impulso oficial, seja pela falta de intimação da parte, seja 
pela demora dos atos judiciais, não há que se falar em perda da pretensão executiva, 
aplicando-se a Súmula 106 do STJ, conforme julgado submetido ao rito dos recursos 
repetitivos citado no item 3.4 do presente artigo.  
Por outro lado, caso a Fazenda Pública não seja efetiva requerendo diligências a fim 
de citar o executado ou, após a citação, não tenha êxito na busca de bens visando o 
adimplemento da obrigação, tendo transcorrido o lapso prescricional, o magistrado deverá 
extinguir o feito em decorrência da prescrição tributária, nos termos do artigo 174 do Código 
Tributário Nacional ou do artigo 40 da Lei de Execuções Fiscais com a sistemática definida 
por ocasião do julgamento do Recurso Especial Repetitivo nº 1.340.553/RS.  
Desse modo, a aplicabilidade conjunta do modelo cooperativo do Código de 
Processo Civil com a atuação dos sujeitos processuais nas execuções fiscais permite o 
reconhecimento das hipóteses da prescrição tributária, visando assim a primazia da aplicação 
dos princípios constitucionais da razoável duração do processo e da segurança jurídica, 
evitando, dessa forma, a eternização das demandas judiciais.  
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